
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.629 - BA 
(2015/0287165-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À 
SEGURANÇA. LC 101/2000. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 
461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, os arts. 1º e 15 da Lei Complementar 101/2000. 
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Incidências das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.629 - BA 
(2015/0287165-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DA BAHIA 
contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso 
especial assim fundamentada (fl. 459, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DIREITO À SEGURANÇA. LC 101/2000. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 
461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL".

Sustenta o agravante que, "no que tange aos artigos 1º e 15 da Lei 
Complementar n. 101/2000, alegou o Ministro relator que não houve o 
prequestionamento a cerca da matéria. Tal condição não merece prevalecer. É 
possível observar que o artigo citado foi alvo de discussão durante todo o 
processo. Exigir a manifestação expressa de cada artigo não é só um formalismo 
exagerado como uma afronta a Constituição Federal, pois obsta o acesso a 
justiça" (fl. 475, e-STJ).

Aduz que, "no que tange ao montante da condenação em astreintes, 
estes foram levantados para que sejam analisadas violações a cerca dos critérios 
objetivos estipulados em lei que não foram respeitados. Não se pode alegar que em 
caso de análise dos dispositivos citados estaria adentrando em campo de reexame 
de conjunto fático probatório, inadmissível nesse E. Superior Tribunal de Justiça" 
(fls. 476/477, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.629 - BA 
(2015/0287165-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À 
SEGURANÇA. LC 101/2000. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 
461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda 
que implicitamente, os arts. 1º e 15 da Lei Complementar 101/2000. 
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Incidências das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

       VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que implicitamente, 
os arts. 1º e 15 da Lei Complementar 101/2000. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido como 
o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal.

Se o recorrente entendesse haver alguma eiva no acórdão impugnado, 
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ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o Tribunal a 
quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência 
do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião da interposição do 
recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de números 282 e 356 do 
STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 591 DO CC/2002; 
300, I, 332, 333, II, E 427 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRODUTO ADQUIRIDO NA QUALIDADE DE INSUMO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CARACTERIZADA. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS EM TRÂMITE. ALEGAÇÃO DE 
CONTINÊNCIA. REEXAME E MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. As matérias referentes aos arts. 591 do CC/2002; 300, I, 332, 
333, II, e 427 do CPC não foram debatidas pelo col. Tribunal de 
origem, e nem sequer foram opostos embargos de declaração 
visando à discussão das questões. Ante a falta de prequestionamento, 
incide o princípio cristalizado nas Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. A Segunda Seção desta Corte, superando a discussão acerca 
do alcance da expressão "destinatário final", constante do art. 2º do 
CDC, consolidou a teoria subjetiva (ou finalista) como aquela que 
indica a melhor diretriz para a interpretação do conceito de 
consumidor. Entendeu-se consumidor aquele que ocupa um nicho 
específico da estrutura de mercado - o de ultimar a atividade 
econômica com a retirada de circulação (econômica) do bem ou 
serviço, a fim de consumi-lo, por  necessidade ou interesse.
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3. No tocante à ocorrência de eventual continência, afastada 
pela Corte Estadual com base nos distintos objetos das causas, a 
alteração de tal entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ, tendo 
em vista a imprescindibilidade do revolvimento fático-probatório dos 
autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 399.977/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe 5/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. FAX. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 
DO STF). PROVA TESTEMUNHAL. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
(SÚMULA 7/STJ). NÃO PROVIMENTO.

1. A Lei 9.800/99 não disciplina o dever do advogado, ao usar o 
protocolo via fac-símile, de transmitir, além da petição de razões do 
recurso, cópia dos documentos que o instruem.

2. Alegação de preclusão consumativa que não foi objeto de 
análise pelo acórdão recorrido (Súmulas 282 e 356 do STF).

3. "Em interpretação edificante e evolutiva do art. 401 do 
CPC, este Tribunal tem entendido que só não se permite a prova 
exclusivamente por depoimentos no que concerne à existência do 
contrato em si, não encontrando óbice legal, inclusive para evitar o 
enriquecimento sem causa, a demonstração, por testemunhas, dos 
fatos que envolveram os litigantes, bem como das obrigações e dos 
efeitos decorrentes desses fatos" (EREsp 263.387/PE, Relator o 
Ministro CASTRO FILHO, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 17/3/2003).

4. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (Verbete nº 7/STJ).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.137.449/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
5/12/2014.)

A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem 
não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões 
recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados pela 
recorrente. 

DA SÚMULA 7/STJ
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Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÕES DE 
OMISSÕES. AUSÊNCIA DE VÍCIOS E DE APLICAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC.

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia está na 
insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu 
acolhimento.

2. Quanto á alegação de que "a tese exposta pelo Estado no 
presente feito não perpassa pela possibilidade ou não de ser fixada 
multa diária cominatária em face da Fazenda Pública"; é 
completamente equivocada, uma vez que no agravo regimental o 
embargante afirma categoricamente que: "por todo o exposto, 
demonstrada está a impossibilidade de fixação de multa (astrintes), 
em razão pela qual deve ser reformada a decisão guerreada" (fls. 
161, e-STJ).

3. O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido 
de ser possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar 
multa diária cominatória (astreintes), ainda que seja contra a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer.

4. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento no 
sentido de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas 
as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.

Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no  REsp 1.367.081/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 21.5.2013, DJe 28.5.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA FIXADA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR 
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ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão 

judicial baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais). Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.247.146/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 14.5.2013, DJe 23.5.2013.)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO LIMINAR. 
EXCLUSÃO DO NOME DOS AUTORES DE CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REDUÇÃO DO VALOR DAS 
ASTREINTES. SÚMULA 7/STJ.

1.- A redução do valor atribuído às astreintes implica no 
revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra 
óbice na Súmula 7, sendo lícita sua revisão, nesta instância, apenas 
nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado, o que não se 
vislumbra no presente caso no atual momento processual.

2.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 14.122/PR, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 17.11.2011, DJe 1º.12.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 476 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR ATRASO EM 
AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. CABIMENTO. REVISÃO DO 
VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1. Descabe ao STJ analisar violação a resolução, pois tal 
espécie normativa não se enquadra, como regra, no conceito de lei 
federal previsto na Constituição Federal.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (ofensa ao 
art. 476 do CC/2002), que, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

(...)
4. A redução do valor atribuído às astreintes implica, como 

regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. Excepciona-se 
apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
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5. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 8.869/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 16.8.2011, Dje 5.9.2011.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido nenhum argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relato
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0287165-9 AREsp 812.629 / BA

Números Origem:  00019474020078050225  19474020078050225

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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